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ASSUNTO ESPECIAL:

REAÇÕES AO PROJETO DE LEI DO VINHO

 Em agosto, a Assembléia Legislativa do RS aprovou o projeto de lei n° 119/2005, definindo vinho como um alimento natural. Tal projeto gerou imediata reação de muitos setores da sociedade gaúcha, particularmente dos órgãos, autoridades e organizações dedicados às áreas da saúde e da defesa dos interesses da infância e da juventude, preocupados com o avanço do alcoolismo e do consumo de álcool por crianças e adolescentes.
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O perigo do estímulo ao consumo da bebida alcoólica levou o Ministério Público a realizar, no dia 6 de setembro, uma audiência pública sobre o tema, oportunizando a todos os interessados espaço para manifestação. Presidida pelo Coordenador do CAO-IJ, Dr. Miguel Granato Velasquez, a audiência contou com a presença do autor do projeto de lei, Deputado Estilac Xavier, do Subchefe da Casa Civil, Leandro Sampaio, do Presidente do CEDICA, Irany Bernardes de Souza, e da Presidente do Sindicato Médico do RS, Maria Rita de Assis Brasil, além de representantes de entidades como Conselhos Tutelares, Conselho Regional de Nutricionistas, Movimento das Donas de Casa, Instituto Brasileiro do Vinho, Associação Gaúcha dos Vinicultores e EMBRAPA, entre outros.

As informações colhidas na audiência, juntamente com a legislação pertinente e estudos científicos sobre a matéria, foram então encaminhadas pelo Ministério Público ao Governador do Estado, que comunicou no dia 22/09, através de entrevista coletiva, a decisão de vetar o projeto de lei. 

O Ministério Público entende que a decisão do Governador foi acertada, e merece ser mantida pela Assembléia Legislativa quando da apreciação do veto. Afinal, o projeto é inconstitucional, já que a matéria encontra-se disciplinada por legislação federal (que proíbe o fornecimento da bebida a crianças e adolescentes), e viola o princípio da prioridade absoluta, pelo qual os interesses da infância devem sobrepor-se a interesses econômicos. 

Sobre a decisão do Governador e a futura apreciação do veto pela Assembléia Legislativa, leia o artigo “Uma decisão sensata”, do Dr. Miguel Velasquez. Veja também a notícia do veto na página do Governo do Estado na internet.

AGENDA E NOTÍCIAS:
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( Ocorreu no dia 30 de agosto, no auditório da Assembléia Legislativa, o encerramento da “IV Jornada Estadual Contra a Violência e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”, iniciativa do Ministério Público, da Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho e da Comissão de Cidadania e Direitos Humanos da Assembléia. Ao longo dos cinco meses da Jornada, foram realizadas sessões em 15 municípios gaúchos, promovendo-se o debate e a articulação de iniciativas contra a exploração sexual.

O encerramento contou com a presença inúmeras autoridades, como o Procurador-Geral de Justiça, Dr. Roberto Bandeira Pereira, o Prefeito de Porto Alegre, José Fogaça, a Deputada Federal Maria do Rosário, o Deputado Estadual Fabiano Pereira, que representou a Assembléia, e a Promotora de Justiça Denise Casanova Villela, além de público que praticamente lotou as galerias do auditório. 

Durante a sessão, foram realizadas apresentações de canto da jovem Evelyn Costa, que alcançou sucesso nacional no programa de TV do apresentador Raul Gil, e de dança pela adolescente Luciana Alberton, além de ter sido exibido o filme “Canto de Cicatriz”, com depoimentos de vítimas. Discorreu o professor e advogado Ricardo Breier sobre as redes criminosas que exploram a pedofilia na internet. Ao final, foi realizado um balanço dos resultados alcançados nesta edição da Jornada.

( O IBGE apresentou os resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2005, trazendo dados sobre a área da infância e juventude. Pelo segundo ano seguido, o número de adolescentes de 15 a 17 anos fora da escola cresceu, atingindo 18%. No país, 8,8% das crianças e adolescentes de 5 a 17 anos estavam fora da escola. 

Foi verificado, também, um aumento na exploração do trabalho de crianças entre 5 e 14 anos, que subiu 10,3% entre 2004 e 2005. Segundo o Instituto, esse aumento foi influenciado pelo crescimento na categoria dos trabalhadores na produção para o próprio consumo, típica da atividade agrícola, e também na categoria de trabalhadores agrícolas não-remunerados. Na região Sul, o percentual de crianças e adolescentes envolvidos em atividade econômica ficou em 14%.

( A Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Lajeado, juntamente com a UNIVATES, promovem nos dias 12, 19 e 26 de setembro e 03 e 10 de outubro o curso "Direito da Criança e do Adolescente: Uma Abordagem Multidisciplinar - 3ª edição", voltado a conselheiros tutelares, conselheiros municipais, atendentes de entidades e demais pessoas interessadas no atendimento de crianças e adolescentes. Entre os ministrantes figurarão os Promotores de Justiça Sérgio Diefenbach e Elcio Resmini Meneses, além do Juiz Cleber Tonial, do Juizado Regional da Infância e da Juventude de Santa Cruz do Sul. Clique aqui para acessar maiores informações.
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( Ocorreu no dia 18 de setembro, em Porto Alegre, no Auditório do MP, o “I Encontro Nacional do Serviço Social do Ministério Público”, que contou com a participação de assistentes sociais de vinte estados brasileiros, que discutiram a importância desse profissional e eixos comuns de atuação na Instituição. O evento contou com a presença do Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. Antônio Carlos de Avelar Bastos, e da Presidente do Conselho Federal de Serviço Social, Sra. Elizabete Borgianni, entre outras autoridades, tendo sido ministrada palestra pelo Dr. Miguel Velasquez, Coordenador do CAO-IJ.

( O Conselho Nacional de Auto-regulamentação Publicitária (CONAR) apresentou novas regras para as propagandas voltadas a crianças e adolescentes. Entre as mudanças introduzidas no Código de Auto-regulamentação Publicitária estão a proibição do uso de imperativos de consumo dirigidos diretamente a crianças (tais como “peça pra mamãe comprar...”), ou da apresentação de crianças e adolescentes como modelos realizando apelo direto ou sugestão de consumo (“faça como eu, use...”). Maiores informações podem ser obtidas no site do CONAR. 

( Os Países do Mercosul anunciaram em agosto que promoverão conjuntamente uma campanha internacional, com início em novembro, de combate à exploração sexual de crianças e adolescentes. A campanha será realizada simultaneamente em todos os países integrantes do Mercosul e associados, em português e espanhol, sendo veiculada em rádio, TV e internet, observando as peculiaridades regionais. 

( O DIEESE apresentou a pesquisa “A ocupação dos jovens nos mercados de trabalho metropolitano”, elaborada a partir de dados colhidos em Porto Alegre e outras capitais. Segundo o estudo, os jovens entre 16 e 24 anos correspondem a mais de 45% do total de desempregados, o que significa que a taxa de desemprego nessa faixa corresponde a quase o triplo das demais. Clique aqui para acessar a pesquisa.

( O CONANDA publicou edital para a eleição dos representantes da sociedade civil do Conselho. Até o dia 10 de outubro, organizações da entidade civil de âmbito nacional com atuação na defesa dos direitos da criança e do adolescente podem se candidatar para uma das 28 vagas a entidades não-governamentais que compõem o CONANDA. A eleição está marcada para o dia 09 de novembro. 

ATUAÇÕES DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

( Graças à atuação fundamental do Dr. Júlio Almeida, da Promotoria de Justiça Especializada de Osório, foi inaugurada no dia 15 de setembro a Casa da Criança de Osório, novo abrigo para crianças e adolescentes vítimas de maus-tratos e negligência. A obra foi resultado da celebração de três compromissos de ajustamento firmados pela Promotoria com empresas mineradoras, como forma de indenizar a degradação ambiental que causaram na exploração da atividade. As empresas firmaram, também, a primeira hipoteca ambiental do Brasil, oferecendo imóvel em garantia caso não cumpram a obrigação assumida de promover a recuperação do ambiente costeiro degradado. 

Participaram da inauguração o Procurador-Geral de Justiça do RS, Dr. Roberto Bandeira Pereira, e o Prefeito de Osório, Romildo Bolzan, entre Promotores, Juízes e autoridades municipais.

( O Coordenador do CAO-IJ, Dr. Miguel Granato Velasquez, participou da última sessão do CONANDA, realizada no dia 12 de setembro, em Brasília, durante a qual foi discutida a elaboração de parâmetros normativos para a criação e funcionamento dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Contrariamente àqueles que sustentam que as doações aos Fundos sejam sempre genéricas, sem liberdade de escolha, defendeu Miguel Velasquez que os doadores possam indicar a entidade e o projeto que desejam beneficiar, dentre aqueles aprovados pelos respectivos Conselhos de Direitos.

Leia aqui parecer elaborado pelo CAO-IJ sobre o tema.

( A 1ª Vara da Infância e da Juventude de Porto Alegre julgou procedente ação civil pública ajuizada em 2004 pelo Dr. Luciano Dipp Muratt, da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude da Capital, condenando a FASE a atender de forma individual e especializada adolescentes internados portadores de doença ou deficiência mental e outros transtornos psiquiátricos de natureza grave, através de programa de atendimento permanente. A inicial encontra-se disponível na área do CAO-IJ na intranet do Ministério Público (acesso restrito).


( A Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Pelotas, através do Dr. José Olavo Bueno dos Passos, em parceria com o Juizado Regional e o Instituto Amigos de Lucas, organizou no dia 04 de setembro o “1° Seminário Regional de Políticas Públicas pela Família: SUAS e Diretrizes”, que contou com a participação de quatrocentas pessoas, incluindo representantes de diversos municípios da região sul do Estado. 

( A Dra. Luziharin Carolina Tramontina, da Promotoria de Justiça de Santo Augusto, ajuizou ação civil pública buscando a destituição de conselheiro tutelar, tendo em vista a prática de irregularidades no exercício do cargo.

( O Dr. Mauro Rocha de Porchetto, da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul, celebrou compromissos de ajustamento com representantes de estabelecimentos comerciais (bar e danceteria), que assumiu a obrigação de não autorizar o ingresso de menores de 16 anos no estabelecimento, além de impedir a entrega de bebida alcoólica aos menores de 18 anos.

( A Dra. Flávia Raphael Mallmann, da Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude de Porto Alegre, realizou a fiscalização dos abrigos mantidos pela Fundação de Assistência Social e Cidadania  (FASC) de Porto Alegre, tendo elaborado, com o auxílio da Divisão de Assessoramento Técnico do MP, minucioso relatório descritivo dos problemas estruturais detectados. Em razão disso, formulou a Dra. Mallmann recomendação à FASC, a fim de que esta promova o reordenamento dos três abrigos municipais, incluindo a adequação dos recursos humanos e a capacitação das equipes de trabalho.
SUA OPINIÃO: 


LEGISLAÇÃO E DOUTRINA:

( Lei n° 11.343, de 23 de agosto de 2006 - Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências.

( Resolução n° 32/2006 do FNDE - Estabelece as normas para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

( Lei Municipal n° 10.010, de 6 de julho de 2006 - Dispõe sobre as questões relacionadas à liberdade religiosa, fixando segunda opção de data para exames e atividades curriculares em estabelecimentos de ensino público do Município de Porto Alegre.

( Parecer nº 56/2006 do CEED - Orienta a implementação das normas que regulamentam a Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul.
MATERIAL DE APOIO:

( “Juventude, juventudes: o que une e o que separa?” - Publicação da UNESCO coordenada por Miriam Abramovay e Mary Garcia Castro, que apresenta pesquisa inédita sobre o perfil da juventude urbana e rural no Brasil, compreendendo a faixa etária de 15 a 24 anos. O livro pode ser obtido, inclusive em versão eletrônica, no site da UNESCO.

JURISPRUDÊNCIA:

( ADMINISTRATIVO. ECA. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MULTA. PRAZO PRESCRICIONAL.

1. O prazo prescricional para a cobrança de multa por infração administrativa tipificada no ECA é de cinco anos.

2. Recurso especial provido. (STJ, Resp n° 822839/SC, 2ª T., Rel. Min. Castro Meira, j. 15/08/2006, DJ 25/08/2006)

( APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS. JOVEM QUE ATINGIU A MAIORIDADE CIVIL. Conquanto seja assegurado o direito à educação, não se pode considerar que a conduta dos genitores infringe, de forma dolosa ou culposa, os deveres inerentes ao poder familiar, uma vez que a descendente já implementou a maioridade civil e não deseja estudar. Recurso desprovido. (Apelação Cível Nº 70015916281, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, Julgado em 16/08/2006)

( PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - PAGAMENTO DOS CUSTOS DE CIRURGIA - CRIANÇA PORTADORA DE HIPOSPÁDIA - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL - LEGITIMAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DO PARQUET - ARTIGO 127 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88 - PRECEDENTES DAS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO.

1. O tema objeto do presente recurso já foi enfrentado pelas Turmas da Primeira Seção deste Tribunal e o entendimento esposado é de que o Ministério Público tem legitimidade para defesa dos direitos individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de

pessoa individualmente considerada (artigo 127, da Constituição Federal/88).

2. O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, consubstanciado na Lei n. 8.069/90, em seu artigo 201, inciso V, configura a legalidade da legitimação extraordinária do Ministério Público para proposição de ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência.

3. Nessa esteira de entendimento, na hipótese dos autos, em que a ação visa a garantir o pagamento de necessária cirurgia de Hipospádia, há de ser reconhecida a legitimação do Ministério Público, a fim de garantir a tutela dos direitos individuais indisponíveis à saúde e à vida.

Recurso especial provido, para reconhecer a legitimidade do Ministério Público, determinando-se que a ação prossiga para, após instrução regular, ser o mérito julgado. (STJ, RESP n° 741369, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, j. 22/08/2006, DJ 01/09/2006)

( APELAÇÃO CIVIL. ECA. APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL. ROUBO A TRANSPORTE COLETIVO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO E EM CONCURSO DE AGENTES. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO SEM POSSIBILIDADE DE ATIVIDADES EXTERNAS. CONSIDERANDO A EVOLUÇÃO DELITIVA DO APELANTE E SUA NÃO ASSIMILAÇÃO EM RELAÇÃO A MEDIDAS DE MEIO ABERTO, ADEQUADA SE MOSTRA A APLICAÇÃO DA MEDIDA EXTREMA, CUMULADA COM MEDIDA PROTETIVA, NA BUSCA DA RECUPERAÇÃO EMOCIONAL E SOCIAL DO ADOLESCENTE. PRINCÍPIO DA MENOR PARTICIPAÇÃO E DA BAGATELA. EM SE TRATANDO DE QUESTÕES ABRANGIDAS PELO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, DESCABE TRAÇAR PARALELO COM INSTITUTOS RELACIONADOS AO DIREITO PENAL. A PRÁTICA DO ATO, EM QUALQUER NÍVEL DE PARTICIPAÇÃO, DENOTANDO DESVIO DE CONDUTA, HÁ QUE SER REPREENDIDA, HAJA VISTA SE TRATAR DE MENOR, EM FASE DE FORMAÇÃO DE VALORES, PASSÍVEL DE REEDUCAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível nº 70016191819, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Raupp Ruschel, julgado em 06/09/2006)

( FAMÍLIA. DESTITUIÇÃO DO PÁTRIO PODER FAMILIAR. NEGLIGÊNCIA, MAUS-TRATOS E VENDA DE NASCITUROS. RELATO DOS CONSELHEIROS TUTELARES E FUNCIONÁRIOS DE PROGRAMAS ASSISTENCIAIS QUE ACOMPANHAM A SITUAÇÃO DA FAMÍLIA. TENTATIVAS INFRUTÍFERAS DE MELHORAR A CONDUTA DOS GENITORES. DENÚNCIA CONTRA OS PAIS PELA OFERTA DE RECÉM-NASCIDO EM TROCA DE DINHEIRO. PROCESSO DE ADOÇÃO DA MENOR EM ANDAMENTO. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível nº 70015458276, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, julgado em 17/08/2006)


CLIQUE AQUI para acessar as edições anteriores do Circular Informativo









� HYPERLINK "http://www.mp.rs.gov.br/infancia/doutrina/id504.htm" ��“Atos infracionais, tóxicos e a necessidade de aparelhamento estatal”�: artigo do Dr. Fabiano Redivo Silva, Promotor de Justiça de Tramandaí.
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